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unanimidade, em receber a denúncia e suspender o andamento do

processo, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 9 de dezembro de 2004. 

NELSON JOBIM PRESIDENTE 

RELATOR 
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alegações da defesa, observada a ordem contida na citada peça. a) 

prescrição: a partir da pena de três anos prevista no artigo 350 do 

Código Eleitoral, num exercício de futurologia, o raciocínio 

desenvolvido, neste ponto, alicerça-se na sentença a ser prolatada. 

É que, com base no fato de o acusado ser primário, de bons 

antecedentes, com conduta social abonada pelos serviços prestados 

como político, afirma-se que, julgada p:�ocedente a imputação, não se 

chegará a pena superior a dois anos. Evoca-se Celso Delmanto para 

dizer-se que tal entendimento tem lastro no princípio da economia 

processual e da utilidade do process�. b) inépcia da denúncia: 

Assevera-se que se trata de imputação de fato penalmente atípico, 

não havendo qualquer elemento indici�irio da autoria do delito, 

afigurando-se insuficientes aqueles ::::onstantes do processo. A 

circunstância de a mulher do denunciado haver assinado recibo de R$ 

20.000,00 não es.taria a implicar responsabilidade deste último. 

Proclama-se que "não poderia se exigir do acusado, que declare-se 

(sic) haver recebido valores que não recebeu, inexistindo assim a 

omissão propagada na denúncia penal, como também a obrigatoriedade 

de declarar". Sob o ângulo da admissibilidade, aponta-se que a lei 

regedora das eleições de 1998 não glosa a omissão de valores. c} 

insignificância da conduta, por não haver vedação 

recebimento de doação, considerados recursos de tercei 

da premissa de que a legislação eleitoral vigente à ép 

não proibia doações. 
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No mérito, argumenta-se que o denunciado foi vereador 

em Santo Ângelo, Rio Grande do Sul, e deputado estadual durante dois 

mandatos, exercendo, atualmente, o de deputado federal. Sempre 

integrado ao mesmo partido, atuara na defesa da agricultura e, 

principalmente, das micro e pequenas empresas. 

desempenho político do denunciado, alegando-se 

Ressalta-se o 

que a notitia 

criminis decorreu de disputa política no âmbito do Conselho Regional 

dos Representantes Comerciais do Rio Grande do Sul. volta-se à tese 

sobre a ausência de materialidade da doação eleitoral, em face de o 

valor recebido não haver sido empregado na campanha. Analisam-se as 

declarações daqueles que noticiaram os 

rejeição da denúncia. Alude-se à suspensào. 

fatos, requerendo-se a 

À folha 275, despachei, visando a colher do 

Procurador-Geral da República manifestação quanto à suspensão do 

processo ventilada às folhas 244 e 245. Propugnou o Chefe do 

Ministério Público requisitar-se a folha de antecedentes criminais 

do acusado - folhas 277 e 278. 

Foi anexada ao processo a certidão negativa de folha 

296, buscando o Fiscal da lei, a seguir, dados na Secretaria da 

Justiça e da Segurança do Estado do Rio Grande do Sul e na Polícia 

Federal folhas 301 e 3 02. Esclarecido o bom perfil do acusado 

{folhas 312 e 322), o Procurador-Geral da República propôs, às 

folhas 325 e 32 6, a suspensão do processo, mediante o 

das seguintes condições: a) comparecimento do acusado, 
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pelo período de dois anos,· a escolas da rede pública de ensino do 

Distrito Federal, para testemunhar aos jovens estudantes, proferindo 

palestras sobre o sistema democrático e o processo eleitoral, a 

serem comprovadas perante o Juízo da Execução competente; b) 

depósito de R$ 1.000,00 em favor do Programa Fome Zero. 

Ouvido, o acusado aceitou tais encargos, ponderando 

pela ministração das palestras na rede pública de ensino do Distrito 

Federal ou na do Estado do Rio Grande do Sul - folha 335. Deu-se a 

concordância do Procurador-Geral da República (folha 338). Procedeu-

se, a seguir, à juntada da guia comprobatória do efetuado 

em favor do Programa Fome Zero - folhas 342 e 343. 

É o relatório. 
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dinheiro recebido pela mulher do acusado, coordenadora da campanha, 

não foi usado no intuito de alcançar um mandato político. É tema 

próprio à instrução processual. Vale frisar que, ouvida, Maria 

Antonieta Lenzi Antunes, funcionária do CAR, afirmou que o dinheiro 

seria entregue à mulher do acusado, para fazer frente à campanha 

deste. Há de se aguardar a tramitação do processo revelador da ação 

penal. 

Quanto à insignificância da conduta, ressalta que, na 

norma do artigo 3 50 do Código Eleitoral, não está inserido 

balizamento a partir de valor, sendo de registrar que, no caso, a 

importância envolvida afigurou-se expres.siva. O tipo contenta-se com 

omissão de declaração que deveria constar de documento público ou 

particular e o que se imputa é o silêncio na prestação de contas 

remetida à Justiça Eleitoral. 

Da mesma maneira, não se tem como dizer que a notícia 

do crime decorreu de disputa no Conselho Regional dos Representantes 

Comerciais 1 daí resultando a suspeição d�queles que a implementaram. 

O fato objetivo é a alegação de que o acusado recebeu a quantia, 

para a respectiva campanha, via ato de doação, e não declarou esse 

dado na prestação de contas. É necessário receber a denúncia, e 

aferir-se se procedente, ou não, e em ç_ue termos, à luz do artigo 

350 do Código Eleitoral. 

No que tange à suspensão do processo, o 

mencionado artigo 350 não indica a pena mínima - chega-s 
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anos, em se tratando de documento público, ou aos três anos, no caso 

de documento particular. O órgão julgador não está jungido a um 

piso, mas a limites. Ora, se assim é, viável é o enquadramento da 

hipótese na previsão do artigo 89 da Lei n" 9.099/95, no que permite 

a suspensão dos processos nos crimes em que a pena mínima cominada 

seja igual ou inferior a um ano. Ante o preceito do Código 

Eleitoral, é possível que, na dosimecria, na primeira parte da 

operação alusiva à fixação da pena, fique-se em um ano ou até mesmo 

aquém dessa unidade de tempo. Daí o meu voto no sentido de emprestar 

endosso à suspensão proposta e aceita e que teve uma das condições 

atendidas imediatamente pelo acusado, 

depósito a favor do Programa Fome Zero. 

ou seja, a referente ao 

Em síntese, recebo a denúncia e defiro a suspensão do 

processo, considerados os termos propugnados pelo Ministério Público 

Federal e a retificação constante da manifestação 

quanto ao local das palestras. É como voto. 
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